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    Prefácio




    “Era outra vez...”. Com essa emblemática expressão, inspirada pelo livro da escritora Lívia Garcia-Roza, Maria Cristina Martins, professora e pesquisadora da Universidade Federal de Uberlândia, inicia, em sua apresentação, um instigante itinerário pela literatura contemporânea, explorando obras de escritoras que mergulham no universo dos contos de fadas para ali empreender um ato de revisão e reinscrição literária, submergindo com uma nova estética que podemos definir como sendo feminista e transgressora. É, de fato, feminista, pois aborda o universo feminino sob uma ótica crítica, questionando os papéis de gênero e o espaço ocupado pelas mulheres no contexto sociocultural. É também transgressora por subverter modelos consagrados na história literária e no imaginário popular, propondo novas formas de narrar e de construir nossa percepção do mundo ao nosso redor.




    Se o crítico Antoine Compagnon está correto, como creio que esteja, ao refletir sobre a inquietante indagação, “literatura para quê?”, e argumentar que o “exercício jamais fechado da literatura continua o lugar por excelência do aprendizado de si e do outro, descoberta não de uma personalidade fixa, mas de uma identidade obstinadamente em devir” (2009, p. 56-57), então, proceder ao protocolo de reler as histórias que construímos e os mitos que reverenciamos torna-se um exercício contínuo de aprendizado sobre nós mesmos e os outros, bem como sobre nossas culturas e as sociedades nas quais vivemos. Essa reflexão crítica engendra um movimento espiralar que testa vários limites, quer sejam da vivência humana, quer da experiência literária.




    Os textos que compõem este livro nos trazem uma reflexão arguta e sensível sobre obras de escritoras contemporâneas que fazem do ofício da escrita o ponto de partida para uma incursão em mundos aparentemente paradoxais como os dos contos de fadas para, a partir deles, construir pela literatura um mundo sobre o qual se debruçam de maneira crítica e reflexiva, analisando o imbricamento da estética com a política, da arte com o social.




    O centro articulador deste livro se volta, pois, para uma reflexão pertinente que analisa os níveis e graus de revisionismo aos quais estão submetidas as narrativas escolhidas para análise, quer seja ele questionador, transgressor ou reconstrutivo. A autora traça, assim, de forma articuladamente coerente, um itinerário de reflexão crítica que tem como eixo teórico modulador as questões referentes ao revisionismo literário, à crítica literária feminista e à historiografia literária.




    No caminho escolhido para trilhar, pelos bosques da literatura de autoria feminina, Maria Cristina nos presenteia com um texto elucidativo sobre a literatura contemporânea que saboreamos com deleite, entendendo que cada história outrora contada pode por vezes nos conduzir oportunamente a outra, ainda mais questionadora e instigante.




    




    




    




    Sandra Regina Goulart Almeida




    Professora Titular da Faculdade de Letras da UFMG


  




  

    Capítulo 1: (Re)Escrituras – “Era Outra Vez”…




    A quem pertencem os contos de fadas? Para ser franco: a mim. E também a você. Cada um de nós pode reivindicar para si os contos de fadas. Não como membros de um grupo folclórico nacional ou étnico – como o francês, o alemão ou o americano. Não como rostos sem nome num mar de humanidade. E não como o modelo de Disney na qualidade de detentor legal dos direitos autorais. Reivindicamos os contos de fadas em cada gesto individual de contar e ler. (Haase, 1993, p. 395)1




    O fascínio exercido pelo processo da narração de histórias pode ser detectado desde tempos imemoriais. No caso específico dos contos de fadas, o impacto desse processo se dá principalmente a partir do advento das histórias expurgadas, impressas, divulgadas em compilações como as de Charles Perrault e dos irmãos Grimm. Até chegarem à forma de textos publicados, as histórias teriam atravessado séculos desde suas origens remotas na tradição oral. Como são histórias sem donos legítimos, foram muitas as transformações sofridas pelos contos de fadas em suas repetidas apropriações e reapropriações.




    Curiosamente, apesar de muitos folcloristas reconhecerem que uma grande parte dos contos de fadas teria sido criada por mulheres, “[d]esse enorme corpo de textos, entretanto, somente aquelas histórias mais drasticamente revisadas por homens dominaram a cultura popular até dias recentes” (Bernheimer, 2002, p. xxv). Some-se a isso o fato de que muitas das mensagens veiculadas por essas histórias consagradas na tradição desse gênero literário acabam ratificando noções distorcidas ou tendenciosas de gêneros sexuais.




    As últimas décadas têm assistido a um crescente interesse de diferentes escritoras contemporâneas no sentido de confrontarem esse tipo de distorções, relendo histórias consagradas do gênero de contos de fadas, a partir de perspectivas até então inusitadas. Esse processo de releitura submete versões originais2 dos contos de fadas a um processo de revisão e promove alterações que geram novos textos que se distanciam criticamente das fontes.




    Esse distanciamento abre espaço para o surgimento de novas possibilidades de interpretação, o que desestabiliza as mensagens tradicionais. Por esse ângulo, é possível considerarmos o revisionismo dos contos de fadas também como uma estratégia de apropriação, no sentido empregado por teóricas como Linda Hutcheon (1989), Toril Moi (1985) e Maggie Humm (1999), ou seja, como a incorporação de versões canônicas de contos de fadas de forma transgressora ou subversiva, para contestar os estereótipos de papéis sexuais reforçados nos contos de fadas, as definições masculinas de um conceito fixo de identidade feminina e as noções convencionais da sexualidade e do desejo femininos.




    Como bem observa Jack Zipes, em seu The Irresistible Fairy Tale (2012),




    [n]os últimos cinquenta anos, o estudo acadêmico sobre a tradição oral e os contos de fadas literários, em todo o mundo, tem florescido, e parece ter se expandido proporcionalmente ao irresistível aumento dos contos de fadas em praticamente todas as culturas e campos comerciais. (p. XI)




    Diante dessas considerações, reconhecendo o crescente interesse pelo escrutínio tanto dos contos de fadas, em si mesmos, como de suas já incontáveis releituras contemporâneas, em suas mais diversas manifestações, e também a relevância de contribuições na área das investigações sobre as questões de gênero no revisionismo contemporâneo dos contos de fadas, minha pesquisa de doutoramento – “E foram(?) felizes para sempre ...”: (Sub)Versões do feminino em Margaret Atwood, A. S. Byatt e Angela Carter (2005) – ganhou novos contornos e metamorfoseou-se neste livro, que se dirige não somente aos estudiosos dessa área, mas também aos aficionados desse gênero, que gostariam de conhecer algo mais a respeito dessas histórias que “têm, de algum modo, demarcado um lugar privilegiado nos processos civilizatórios e culturais em todo o mundo” (Zipes, 2006, p. xv).




    No meu caso, o interesse por essa área teve início no final da década de 1980, quando minha então professora e posteriormente orientadora, Susana Bornéo Funck, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), atenta à minha percepção do gosto de Margaret Atwood pelos contos de fadas, e sabendo que eu estava à procura de um tema para minha pesquisa de mestrado, não só me disse feliz: “Aí está o assunto de tua dissertação!”, como me incentivou e ajudou a dar os primeiros passos nos caminhos do revisionismo contemporâneo dessas obras.




    O estudo, naquela ocasião, foi desenvolvido a partir da ótica feminista e focalizou romances da escritora canadense Margaret Atwood, a partir dos conceitos de táticas revisionistas apresentados por Rachel DuPlessis (1985) e Alicia S. Ostriker (1987). O propósito central era investigar como Atwood recorre a elementos de diferentes contos de fadas nas obras selecionadas para expressar, entre outras coisas, sua preocupação com a questão da condição feminina, tanto no nível pessoal como no artístico.




    No limiar deste novo milênio, em meu doutoramento, a história ganhou novos contornos, o que fez nascer o estudo que ocupa as páginas deste livro. Essa investigação também foi desenvolvida a partir da ótica feminista. No entanto, teve seu escopo ampliado e, sob uma perspectiva comparatista, visava avaliar o modo e a extensão de ruptura promovida pelo revisionismo dos contos de fadas. Para tal, o corpus da pesquisa, realizada sob a orientação da professora Sandra Regina Goulart Almeida, na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e coorientação da Professora Barbara Godard (Ph.D.), na York University de Toronto, Canadá, foi expandido e compreendeu obras das seguintes autoras contemporâneas: Margaret Atwood (1939 - ), Angela Carter (1940-1992) e A.S. Byatt (1936 - ).




    Os resultados finais deste estudo demonstraram que o grau de subversão e transgressão alcançado nas diferentes releituras não é o mesmo, ou seja, no que diz respeito ao confronto ou à desestabilização de mitos culturais de feminilidade, naturalizados pelos contos de fadas, constatou-se que o impacto revisionista das releituras analisadas pode ser de maior ou de menor grau. Com base nos dados obtidos, foram propostos os seguintes níveis de revisionismo: o questionador, o transgressor ou subversivo e o reconstrutivo.




    No que concerne à escolha das autoras para este estudo – Atwood, Byatt e Carter, a quem chamo carinhosamente de meu ABC dos contos de fadas – vejo, hoje, que foi bastante acertada, pois elas não só figuram, na atualidade, entre os escritores da chamada “geração dos contos de fadas”, ou “geração Angela Carter”:




    um grupo de escritores de ficção de incontestável influência, para quem o conto de fadas serviu, e no caso de todos, exceto uma, continua a servir, como um ponto de referência central, em termos estéticos e ideológicos. (Benson, 2008, p. 2)




    Como uma delas é quem dá nome à referida geração. Além das três autoras mencionadas, são incluídos nesse grupo os escritores Robert Coover (1932 - ) e Salman Rushdie (1947 - ). Stephen Benson assim nomeou esse grupo por julgar que:




    o extenso trabalho de Carter sobre as tradições dos contos de fadas – como autora, editora e crítica – foi altamente influente para o estabelecimento da concepção dos contos de fadas do final do século XX, influência essa que se mantém no novo milênio. (2008, p. 2)




    Também porque, segundo ele, o trabalho de Angela Carter “estabelece, de modo vigoroso e polêmico, o que poderia ser chamado de contemporaneidade do conto de fadas” (2008, p. 2). Esses dados só fazem ratificar a relevância do conteúdo deste estudo para as investigações acerca do revisionismo contemporâneo dos contos de fadas.




    Os dados dessa pesquisa constituem o cerne deste livro, cujo título, “(Re)Escrituras”, não foi escolhido ao acaso. A opção já pairava em minha cabeça, quando me deparei com a seguinte passagem do livro Once Upon a Time: A Short History of Fairy Tale (2014), da historiadora Marina Warner:




    Algumas vozes dissidentes ainda consideram os contos de fadas infantis e tolos, mas, em geral, eles têm sido amplamente aceitos como uma das mais valiosas e profundas criações da cultura e da história humana; eles vieram a ser tratados como escrituras de um tempo inaugural autêntico da atividade imaginativa. (p. 178, grifo meu)




    O impacto dessas considerações de Warner foi suficiente para que eu me decidisse definitivamente pelo título “(Re)Escrituras”, pois ele consegue abarcar o sentido mais amplo que percebo no processo revisionista contemporâneo dos contos de fadas, o qual buscarei apontar no decorrer desta discussão.




    Apesar de este estudo focalizar releituras contemporâneas de contos de fadas, escritas originalmente em língua inglesa, seu alcance não se restringe a esse universo. As análises e os níveis propostos podem servir para iluminar estudos no âmbito do revisionismo contemporâneo dos contos de fadas e das questões de gênero. Daí minha decisão de publicar “(Re)Escrituras: gênero e o revisionismo contemporâneo dos contos de fadas”.




    Nas páginas que se seguirão, convido você a me acompanhar em uma viagem pelo maravilhoso universo que se descortina diante de nós, em diversas aventuras no reino encantado dos contos de fadas, de modo particular, em variadas experiências do que chamo, aqui, histórias do “Era outra vez”, valendo-me dessa expressão que dá nome à coletânea de releituras de contos de fadas da escritora brasileira Lívia Garcia-Roza, publicada em 2009 pela Companhia das Letras. As instâncias que investigo neste estudo constituem, de fato, outras histórias que revisitam contos tradicionais, como “A Branca de Neve”, “Chapeuzinho Vermelho”, “A Bela e a Fera”, “Barba Azul” e vários outros, de forma transgressora, alterando de modo considerável os rumos convencionais dessas histórias, de forma a permitir a inscrição de outros sentidos, ao possibilitar nova(s) leitura(s), não apenas dos contos, mas também da própria cultura que os gerou e consolidou.




    Caso aceite prosseguir nessa leitura, você já estará irremediavelmente implicado(a) nesta jornada comigo, pois como nos adverte Donald Haase (1993), “[r]eivindicamos os contos de fadas em cada gesto individual de contar e ler” (p. 395). Mas que isso não assuste você. Essa aventura é algo que vale a pena. Clarissa Pínkola Estés (1996, p. 11), por exemplo, nos aponta uma “antiga bênção de família”, com a qual concluo esta breve apresentação/convite: “‘Quem ainda estiver acordado ao final de uma noite de histórias sem dúvida irá se tornar a pessoa mais sábia do mundo’. Assim seja para vocês. Assim seja para todos nós”.




    

      


    


  




  

    Notas




    

      

        1. Todas as citações de textos escritos em língua inglesa neste estudo foram traduzidas por mim, exceto aquelas cuja tradução encontra-se nas referências.


      




      

        2. “original” aqui entendido como texto-fonte ou versão tradicional, pois já é consenso, nos estudos sobre a origem histórica dessas narrativas, que não há com traçar origens precisas para os contos de fadas.


      


    


  




  

    Capítulo 2: Fronteiras de Gênero – Os Contos de Fadas e o Revisionismo Feminista




    Para quebrar um feitiço mágico, precisamos aprender a reconhecê-lo como um feitiço que pode ser desfeito. (Bacchilega, 1997, p. 8)




    Os finais felizes dos contos de fadas são apenas o começo da história maior. (Warner, 1999, p. 24)




    Três séculos já decorreram desde que os contos de fadas foram inaugurados em 1697, com a publicação, em Paris, da coleção pioneira de Charles Perrault (1628-1703), Histoires ou contes du temps passé ou Contes de ma Mère l’Oye (Histórias ou contos de tempos passados ou Contos da Mamãe Gansa) (1697), e ainda estamos a recontá-los com o mesmo vigor (Warner, 1999, p. 14). Nascidos na antiga tradição oral, que remonta à Idade Média, os contos de fadas que hoje conhecemos percorreram uma longa trajetória, atravessaram gerações e fronteiras geográficas, até atingirem sua forma canônica ocidental em coleções como as de Perrault e dos irmãos Grimm, chegando a uma sofisticação tecnológica em versões fílmicas como as de Walt Disney. Essa apropriação das histórias pelo cinema, indústria da animação, representa outra importante revolução na institucionalização do gênero, pois “agora as imagens impuseram-se sobre o texto e formaram seu próprio texto violando a impressão, mas também com a ajuda da cultura da impressão” (Zipes, 1994, p. 75). É importante ressaltar que essas adaptações fílmicas dos contos de fadas devem ser vistas “não como um rompimento com a tradição, mas como sua continuação” (Greenhill; Matrix, 2010, p. 3). O poder de penetração dessas histórias é tão grande que, ainda que não nos demos conta disso, “encontramos motivos dos contos de fadas constantemente em nossa vida cotidiana, nos anúncios, nos seriados da televisão, nos vídeos de rock, filmes e assim por diante” (Zipes, 1988, p. 26).




    Entretanto, essa breve visão panorâmica do trajeto dos contos de fadas até nossos dias não consegue dar a devida dimensão do assunto. Ao entrarmos em qualquer empreendimento que tenha essas histórias como objeto de investigação, é fundamental termos consciência, por exemplo, de que, com respeito aos dados históricos, há ainda muitos pontos obscuros. Apesar de todos os esforços nesse sentido, não tem sido nada fácil a tarefa de tentar traçar a genealogia dos contos de fadas desde os seus primórdios.




    Como suas origens se encontram na tradição oral de contar histórias, muito já se perdeu, e várias alterações significativas ocorreram ao longo do tempo até que os contos de fadas alcançassem a época atual, sendo impossível o resgate completo do que viria a ser a história dos contos de fadas. Jack Zipes (2012, p. xi) chama nossa atenção para o fato de que




    [n]inguém jamais afirmou saber tudo sobre o conto maravilhoso oral ou sobre o conto de fadas literário. A maioria dos folcloristas e críticos literários está amplamente de acordo que o conto de fadas emanou das tradições orais, e que a história dos tipos de conto, no que se refere ao conto de fadas, é complexa e não pode ser reduzida a explicações simples ou positivistas.




    [...] Se há um único gênero que tenha conquistado a imaginação de pessoas de todos os tipos, no mundo inteiro, esse é o dos contos de fadas, embora ainda tenhamos grande dificuldade em explicar suas origens históricas, como evoluiu e se espalhou, e porque não conseguimos resistir ao seu apelo, independente da forma que assuma.




    Por meio de uma metáfora instigante, a historiadora Marina Warner (1999, p. 22) demonstra, por exemplo, porque é tão difícil lidar com os contos como documentos históricos, mesmo quando conhecemos o narrador e as circunstâncias em que foram narrados:




    os problemas de transmissão os tornam parecidos com um sítio arqueológico saqueado por ladrões de túmulos, que reviraram as camadas geológicas e as jogaram de volta em total desordem. As evidências das condições dos arranjos socioeconômicos do passado coexistem no conto com as inovações do narrador.




    Desvendar a história desse processo intrincado de transmissão dos contos é, sem dúvida, uma tarefa árdua, cheia de percalços. Entre os estudos que investigam as alterações decorrentes dessas viagens dos contos, no tempo e no espaço, interessam-me particularmente aquelas abordagens que investigam o caráter sexista e misógino dessas narrativas, as que buscam mostrar como os contos de fadas, originariamente destinados ao público adulto, teriam sido domesticados para que pudessem entrar no mundo infantil, e também as que avaliam o impacto das transições ocorridas ao longo de sua trajetória, dentro das práticas sociais.




    Cabe, aqui, observar que não foi nada tranquila a passagem dos contos de fadas da fase oral para a tradição literária. Segundo Zipes, a evolução dessas histórias como gênero literário foi marcada por um processo de “apropriação dialética” (1994, p. 10), no qual “as histórias orais foram assumidas por uma classe social diferente e as formas, os temas, a produção e recepção dos contos foram transformados” (1994, p. 10-11). E como todo processo de apropriação implica certo grau de violência, no caso específico dos contos de fadas, “a apropriação não ocorre sem violência ao texto retórico criado nas narrativas orais” (1994, p. 12). Terri Windling (1997, p. 2) argumenta que o processo de retirar das antigas histórias os elementos julgados inapropriados foi removendo sua energia vital. Segundo ela, na tradição oral não havia expectativa de que as histórias fossem seguras, os desfechos não precisavam ser necessariamente favoráveis e, no caso das personagens femininas, atitudes passivas diante dos problemas não eram vistas positivamente.




    De fato, estudos contemporâneos como os de Maria Tatar, Ruth Bottigheimer, Marina Warner e Jack Zipes revelam que tanto Charles Perrault quanto os irmãos Grimm acabaram por operar transformações profundas e significativas no cerne das histórias oriundas da tradição oral, ao adaptá-las para publicação nas coletâneas que compilaram. No caso de Perrault, as adaptações foram feitas em consonância com os valores e expectativas burgueses da sociedade da época. Como observa Zipes, ao publicar Histoires ou contes du temps passé ou Contes de ma Mère l’Oye, o escritor francês não o teria feito com o objetivo central de atingir o público infantil, mas sim num esforço de mostrar “como o folclore francês poderia ser adaptado aos gostos da alta cultura e usado como um novo gênero de arte dentro do processo civilizador francês” (1994, p. 17).




    Cabe lembrar que a ampla aceitação e aprovação das histórias de Perrault lhe permitiram alcançar o tão desejado prestígio na corte de Luís XIV. Nas mãos de Perrault, os contos populares perderam muitas vezes seu colorido original erótico e satírico, tornando-se fontes de lições morais bastante claras e instrumentos de transmissão de padrões e expectativas de comportamentos masculinos e femininos, definidos dentro de moldes nitidamente patriarcais. Cabe ainda ressaltar que:




    por séculos, os contos coletados por Charles Perrault se insinuaram nos contextos vernacular e popular, e, com frequência, chegam a representar as versões mais conhecidas, e consequentemente mais oficias que conhecemos. (Lau, 2008, p. 78)




    Os irmãos Jacob Grimm (1785-1863) e Wilhelm Grimm (1786-1859), filólogos, linguistas e folcloristas, por sua vez, apesar de terem partido de um desejo de preservar o material folclórico original, como forma de registrar os costumes e práticas do povo alemão, acabaram também por conduzir suas adaptações de acordo com sua própria visão de mundo, alterando sensivelmente as histórias originais provenientes da tradição oral. Diferentemente do que se supunha, os Grimm não tomaram conhecimento das histórias por meio de contatos diretos com os camponeses. A maioria dos contos foi conseguida por intermédio de contadores de histórias que, convidados à casa dos Grimm, transmitiam-lhes os contos que conheciam. Ainda que não tenha sido dada a devida importância a essa informação, entre esses contadores destaca-se a figura feminina de Dorothea Viehmann, “uma das principais fontes da coleção dos irmãos Grimm” (Warner, 1999, p. 222). O restante das histórias seria proveniente de cartas, livros e jornais aos quais os irmãos teriam tido livre acesso.




    Pouca divulgação ainda é dada ao importante papel desempenhado pelas mulheres no processo de institucionalização dos contos de fadas como gênero literário. Quantas pessoas sabem, por exemplo, que, entre as centenas de fábulas publicadas na série de 41 volumes de Le cabinet des fées, nos séculos XVII e XVIII, período áureo do gênero, mais da metade dos autores eram do sexo feminino; que, apesar de ser considerado o pioneiro, Perrault era, na verdade, “um escritor entre um grande número de escritoras, que em muitos casos até o precederam” (Warner, 1999, p. 14); e, mais ainda, que não teria sido Perrault, mas sim mulheres da aristocracia francesa que, em suas reuniões de salão, teriam criado as condições necessárias para a ascensão dos contos de fadas como gênero literário? (Zipes, 1994, p. 18). Apesar da relevância dessas informações, é fato incontestável, porém, que a consolidação do conto de fadas como gênero literário tem lugar dentro de um discurso marcadamente masculino, patriarcal.




    Além de a forma de acesso às histórias servir para descaracterizá-las como documentos autênticos do folclore popular, em seus trabalhos de adaptação e revisão dos contos, os Grimm removeram dos textos referências de conotação erótica e sexual consideradas ofensivas à moral da época e adicionaram inúmeras expressões e referências cristãs (Zipes, 1988, p. 14), o que pode ser facilmente explicado, tendo em vista que os Grimm eram profundamente religiosos e pareciam “partilhar a intenção contemporânea de fazer com que a literatura infantil pudesse aprimorar seus leitores religiosa, moral e socialmente” (Bottigheimer, 1987, p. 19). É importante mencionar também que os Grimm reescreveram vários contos presentes na coleção de Perrault, como “A Bela Adormecida”, “Cinderela” e “Chapeuzinho Vermelho” e que, apesar de haver diferenças entre as versões de Perrault e dos Grimm, isso não implica necessariamente mudanças significativas em relação à ideologia patriarcal subjacente aos textos.




    Apesar de ser inegável que o advento do texto impresso permitiu a preservação e o refinamento das histórias e que os textos fizeram do ato de leitura uma fonte de prazer que permitiu ao leitor uma reflexão maior do que aquela observada nos relatos orais das histórias (Zipes, 1994, p. 14), com o que foi brevemente exposto acima vê-se que tanto Perrault quanto os irmãos Grimm acabaram por violar a tradição oral, ao darem formato às histórias de acordo com seus interesses e visões de mundo. Sabe-se, ainda, que nem todas as histórias colhidas na tradição oral foram incluídas nas coletâneas e que, além da supressão dos elementos eróticos e sexuais que pudessem ser ofensivos à moral (Zipes, 1988, p. 14), valores burgueses foram sendo gradualmente incorporados às histórias. Análises comparativas das diferentes versões dos contos têm conseguido apontar os mecanismos ideológicos por meio dos quais os textos vêm sendo modificados ao longo de sua trajetória. No caso particular das adaptações feitas para adequar os contos ao público infantil, no final do século XVIII e começo do século XIX, o que resultou foram




    versões higienizadas e expurgadas dos contos de fadas para adultos [...] elas eram novas histórias moralistas que visavam domesticar a imaginação [...] A forma e a estrutura do conto de fadas para as crianças foram cuidadosamente ajustadas no século dezenove de modo que pensamentos ou ideias impróprias não fossem estimuladas nas mentes dos jovens. (Zipes, 1994, p. 14)




    Algo semelhante ocorre quando os clássicos invadem a tela do cinema. Apesar da sofisticação tecnológica das produções oriundas da indústria de animação, constata-se, entre outras coisas, que o poder das versões fílmicas consagradas por Walt Disney, por exemplo, “não reside na singularidade ou novidade das produções, mas no grande talento de Disney para manter visões antiquadas da sociedade mesmo por meio da animação” (Zipes, 1994, p. 94). É inegável que as adaptações dos contos para o cinema acarretaram várias mudanças no gênero, pois as técnicas, neste caso, acabam tendo preponderância sobre a história. No entanto, segundo Zipes:




    não resta dúvida de que Disney reteve traços ideológicos importantes do conto de fadas dos Grimms que reforçam noções patriarcais do século dezenove que Disney partilhava com os Grimms. (1994, p. 89)




    Assim, em vez de a apropriação pelo cinema levar a diferentes concepções dos contos de fadas, nas mãos de Disney, tecnologia e animação foram utilizadas “para permanecer nostalgicamente nos ordenados reinos patriarcais” (1994, p. 95).




    As histórias resultantes desses processos específicos de domesticação das narrativas ao longo de sua trajetória até nossos dias acabaram ficando mundialmente conhecidas como “contos de fadas”, fato até certo ponto intrigante, tendo em vista que, como bem observa Marina Warner, não é exatamente a presença de fadas que define o gênero, mas sim a metamorfose:




    A mudança de forma é um dos prodígios dominantes e característicos dos contos de fadas: mãos são cortadas, encontradas e ligadas novamente ao corpo; bebês têm a garganta cortada, mas depois são trazidos de volta à vida; uma lâmpada enferrujada se transforma em um talismã todo-poderoso, um humilde pilão se torna o veículo alado da feiticeira Baba Yaga, a mendiga vira uma poderosa feiticeira, e a mulher repugnante, vestida com uma imunda pele de jumento, transforma-se em uma princesa de cabelos dourados. (Warner, 1999, p. 17)




    Apesar de ser inegável que a figura da fada tenha seu lugar em alguns clássicos como “Cinderela”, são as transformações mágicas que predominam nos contos de fadas e “desestruturam o mundo apreensível, de modo a abrir espaços para alternativas oníricas” (Warner, 1999, p. 18), que acabam por dar plausibilidade a tudo que ocorre nesse contexto.




    Mesmo assim, a denominação acabou por identificar o gênero como um todo, e o que hoje chamamos conto de fadas era “somente um tipo da tradição do conto folclórico, isto é, o Zaubermärchen ou o conto mágico que possui muitos sub-gêneros” (Zipes, 1994, p. 11). Escritores franceses do final do século XVII teriam nomeado essas histórias contes de fées (contos de fadas), com o intuito de distingui-las de outros tipos de contos populares (Zipes, 1994, p. 11). Os irmãos Grimm, posteriormente, publicaram várias coletâneas de contos sob o título Kinderund Hausmärchen (Contos para a criança e para a família). O termo märchen significava uma “história ficcional” e nas coletâneas eram incluídos diversos tipos narrativos: “contos de magia e prodígios, histórias humorísticas, histórias de animais, lendas de santos e histórias piedosas da Idade Média” (Roemer; Bacchilega, 2001, p. 8). Quando essas coleções foram traduzidas para a língua inglesa, surgiram dúvidas sobre qual seria a melhor forma de se traduzir a palavra alemã märchen. Segundo Roemer e Bacchilega, o termo fairy tale (conto de fadas), derivado de uma tradução anterior para o inglês do termo francês conte de fées, do século XVII, acabou sendo utilizado para identificar as coletâneas em língua inglesa, fossem elas traduções ou não. Esse termo, no entanto, só se aplicava perfeitamente a um número restrito das histórias. Apesar disso, “esta metonímia foi aceita como convenção” (Roemer; Bacchilega, 2001, p. 8). Em sua introdução à coletânea The Virago Book of Fairy Tales (1990), Angela Carter define contos de fadas como uma “figura de linguagem” utilizada




    para descrever a grande massa de narrativa infinitamente variada que foi uma vez e ainda é, às vezes, transmitida e disseminada pelo mundo verbalmente – histórias sem criadores conhecidos e que podem ser refeitas muitas vezes por cada pessoa que as conta. (p. ix)




    Ao fazer tais considerações, Angela Carter revela ter plena consciência tanto da “dificuldade de compor qualquer tipo de cronologia ou origem sólidas” (Warner, 1999, p. 20) quando estamos tratando de contos de fadas, quanto da abrangência da denominação pela qual são conhecidas essas histórias infantis. Carter chama nossa atenção para a impossibilidade de precisarmos as origens dos contos de fadas, dada a forma como foram transmitidos e também pela propensão que os contos têm de ser recontados e, por conseguinte, transformados e reescritos indefinidamente.




    É importante observar, neste ponto da discussão, que o conto de fadas como gênero




    não é “puro” e não se prende a regras ou convenções preestabelecidas. Não há nada essencial nele. Entretanto, há qualidades distintivas, motivos, traços, aspectos, topos, enredos, personagens, e características que constituem seu tipo genérico como narrativa oral, texto literário, ou filme. (Zipes, 2011, p. 9)




    Diante disso, no presente estudo, ao empregar o termo “conto de fadas”, estarei fazendo-o em seu sentido mais genérico, metonímico, ou seja, como aquela narrativa que, marcada por transformações, pela magia, pelos disfarces ou encantamentos, nos conta as venturas e desventuras de um herói ou heroína que enfrenta forças antagônicas, e nos oferece desfechos geralmente satisfatórios para o dilema central.




    Embora diferentes tipos de histórias se abriguem sobre a denominação “contos de fadas”, seus enredos são geralmente simples e recorrentes: um herói ou heroína indefeso(a), na posição de vítima, numa situação difícil ou complicada, tendo que enfrentar forças antagônicas ou inimigos; no final, o reverso da situação inicial, com a punição ou destruição do(s) oponente(s) e o sucesso do herói ou da heroína, que tem acesso ao poder ou à felicidade eterna. Porém, o fato de parecerem histórias muito simples à primeira vista não significa que assim sejam os contos de fadas, pois as inúmeras incursões nesse reino encantado têm evidenciado que, subjacente a essa pretensa descomplicação, reside uma grande complexidade. Na visão de Marina Warner (2014, p. 178):




    os contos de fadas são histórias que tentam encontrar a verdade e nos dar vislumbres das coisas maiores – este é o princípio que fundamenta sua presença crescente na escrita, na arte, no cinema, na dança, na canção.




    Possivelmente instigados por essa complexidade, a partir das últimas décadas do século XX, profissionais e pesquisadores de diversas áreas, tais como educação, psicologia, psicanálise, folclore, história, crítica feminista, sociologia, antropologia, crítica literária, entre outras, têm voltado seu olhar para essas histórias de nossa infância, com as mais diferentes finalidades.




    A proliferação de estudos no âmbito da investigação dos contos de fadas traz à tona múltiplas facetas dessas histórias ditas infantis, demonstrando ainda o quanto o tema tem se revelado controverso e instigador. Diversos desses estudos alcançaram projeção considerável, como as tradicionais abordagens de Bettelheim e de Propp.




    Num estudo de base psicanalítica, porém com viés predominantemente pedagógico, o educador e terapeuta infantil Bruno Bettelheim explora, em A psicanálise dos contos de fadas (1976), aspectos que julga positivos nessas narrativas, no que diz respeito ao universo infantil. Segundo ele, os contos seriam altamente terapêuticos e poderiam contribuir consideravelmente no sentido de auxiliar a criança a conviver de forma positiva com os problemas psicológicos, em geral associados ao processo de maturação. Para Bettelheim, por meio dessas histórias:




    pode-se aprender mais sobre os problemas interiores dos seres humanos, e sobre as soluções corretas para seus predicamentos em qualquer sociedade, do que com qualquer outro tipo de estória dentro de uma compreensão infantil. (1980, p. 13)




    O trabalho do folclorista e estruturalista russo Vladimir Propp, registrado em seu livro Morfologia do conto (1968), é resultante de uma extensão do formalismo russo à narratologia. Enquanto na abordagem formalista as estruturas das sentenças são fragmentadas em elementos analisáveis – os morfemas –, Propp, por analogia, usa esse método para analisar o conto maravilhoso e acaba propondo uma tipologia das estruturas narrativas. Pela análise de tipos de personagens e tipos de ação, Propp chega à conclusão de que haveria 31 funções genéricas nos contos folclóricos russos. Apesar de nem todas as histórias reunirem todas essas funções, Propp observa que as sequências não variam e acaba, então, por reduzir as personagens do conto maravilhoso a uma tipologia que contém os seguintes arquétipos: o vilão, o herói, o doador ou provedor, o ajudante, a princesa e seu pai, o despachante e o falso herói. Segundo Propp (1983, p. 58, grifos no original),




    [o] que muda são os nomes (e ao mesmo tempo os atributos) das personagens; o que não muda são as suas acções, ou as suas funções. Pode-se concluir daí que o conto empresta muitas vezes as mesmas acções a personagens diferentes. É isso que nos permite estudar os contos a partir das funções das personagens.




    O que importa realmente na taxionomia de Propp não é o lado humano do feito (amor, ódio), mas sim a ligação ou o contraste desse feito em relação ao curso da ação. A função é considerada como a unidade básica da narrativa, e é definida por meio da ação de um indivíduo, ação essa que, entretanto, permanece primária em relação à personagem: “Por função, entendemos a acção de uma personagem, definida do ponto de vista do seu significado no desenrolar da intriga” (Propp, 1983, p. 60).




    Apesar da importância que trabalhos como os de Bettelheim e de Propp adquiriram no contexto dos estudos sobre os contos de fadas, abordagens tradicionais e gerais como essas são incompatíveis com o foco feminista deste estudo e inadequadas para a consecução dos objetivos da presente proposta de investigação de textos revisionistas produzidos por Atwood, Byatt e Carter, sobretudo por não trazerem para a análise a questão do gênero. Enquanto, por exemplo, a taxionomia proposta por Propp define a função da princesa a partir da figura masculina de seu pai, a abordagem de Bettelheim desconsidera as implicações sociais e políticas dos contos de fadas ao focalizar as reações das crianças. Assim, no presente estudo, é fundamental lançar mão de outras abordagens, como as de Ruth Bottigheimer, Maria Tatar, Marina Warner e Jack Zipes, que, entre outras coisas, colocam em evidência e questionam o caráter sexista e misógino de boa parte dos contos de fadas tradicionais que foram consagrados dentro dessa tradição. Zipes, por exemplo, opõe-se frontalmente a Bettelheim quanto ao caráter não inibitório das narrativas. Ao analisar a carga moral e política das histórias infantis, Zipes demonstra como mensagens subliminares dos contos podem ser também prejudiciais para o crescimento pleno de uma criança quando provocam bloqueios no desenvolvimento natural dela.




    Estudos como esses demonstram que, apesar de essas histórias, em suas diferentes manifestações, serem muitas vezes celebradas como repositório de sabedoria feminina, elas também têm sido criticadas como inerentemente sexistas, sobretudo por disseminarem estereótipos sexuais. Por meio dos contos de fadas, um grande número de pessoas pode ter entrado em contato com certos padrões de comportamento que carregam um significado social profundo. Concordo com Jack Zipes no sentido de que




    não é mais possível ignorar a conexão que existe entre os componentes estéticos dos contos de fadas, novos ou antigos, e sua função histórica dentro de um processo de socialização que forma gostos, costumes, valores e hábitos. (1986, p. 2)




    De fato, desde a mais tenra idade as crianças são expostas a esses padrões estereotipados que podem exercer um papel importante dentro do processo de socialização.




    Interessa-me de modo especial neste estudo o tratamento diferenciado usualmente dado às personagens masculinas e femininas nos contos de fadas tradicionais. Como Joana Passos (1996, p. 62) bem observa, podemos perceber nitidamente uma “linha de coerência entre os contos” quanto à caracterização das personagens femininas e masculinas que é, de fato, não só extremamente coesa, mas reafirmada a cada conto. Os dois papéis são tão cuidadosamente definidos nas narrativas que não é possível aproximá-los nem confundi-los e, desta feita, a mensagem subliminar subentendida nas histórias é “a importância da diferença de comportamentos entre os dois sexos para o funcionamento da sociedade” (Passos, 1996, p. 62).




    Enquanto as personagens masculinas são frequentemente apresentadas como espertas, corajosas, ativas e engenhosas, partindo do lar, rumo a grandes aventuras, tais como matar gigantes, decifrar enigmas, encontrar tesouros escondidos, salvar princesas indefesas, é notório que, em se tratando da representação da figura feminina, não há meio termo nos contos de fadas tradicionais. A caracterização das heroínas e das vilãs se faz de forma que elas surjam em geral em polos diametralmente opostos: as primeiras são figuras quase sempre domésticas, trabalhadeiras, resignadas e altruístas. Caso se atrevam a sair do ambiente doméstico, correm perigo. Quem as livra dos problemas são príncipes encantados, fadas madrinhas, lenhadores gentis. Na outra categoria encontramos as bruxas, as madrastas malvadas e as feiticeiras – na maioria das vezes, as grandes responsáveis pelo sofrimento das protagonistas. São figuras ativas, dinâmicas e arrojadas, buscando resolver seus próprios problemas. Atuam, reagem, assumem papéis ativos nas histórias, aos quais é atribuído um valor extremamente negativo, o que revela bem o caráter misógino desse discurso que tende a apresentar criatividade, ação e poder como traços indesejáveis nas mulheres. Assim concebidas, heroínas e vilãs parecem representar respectivamente a própria personificação do bem e do mal, numa batalha violenta, que desemboca no tradicional final feliz, no qual se presume a destruição ou superação completa dos elementos antagônicos, negativos.




    Portanto, de modo geral, falar sobre vilania nos contos de fadas significa falar predominantemente a respeito de figuras femininas. Segundo Maria Tatar (1987, p. 139), as mulheres constituem, sem sombra de dúvida, a maioria absoluta nessa categoria, com as madrastas na posição de liderança. Como também observa a historiadora Marina Warner, nos contos mais clássicos e estimados:




    monstros em forma de mulher suplantam em número os gigantes e demônios de ‘Pequeno Polegar’, ‘O Gato de Botas’ ou ‘Rumpelstiltskin’, e certamente os superam em vividez e no domínio prolongado da imaginação. (1999, p. 234)




    Além de as vilãs serem líderes em termos numéricos, pode-se afirmar com segurança que a punição é parte quase exclusiva das experiências e vivências femininas, visto que as transgressões masculinas são muitíssimo mais toleradas e até estimuladas nessas histórias. Enquanto a curiosidade feminina, por exemplo, é violentamente reprimida e castigada nos contos, a masculina é de certa forma exaltada como símbolo do espírito aventureiro do homem.




    Jack Zipes (1988, p. 69) observa que protagonistas do sexo feminino só se dão bem e arranjam um bom casamento se souberem esperar com paciência e mantiverem sua boca bem fechada. A investigação do universo dos contos de fadas tradicionais tem evidenciado que, nessas histórias, a passividade e o mutismo aparecem muito frequentemente ligados à imagem das mulheres. Ruth B. Bottigheimer desenvolve um estudo minucioso sobre os contos dos irmãos Grimm, no qual demonstra a diferença de tratamento dispensado às personagens masculinas e femininas. A autora chama nossa atenção, por exemplo, para o fato de que o silêncio é praticamente restrito ao universo feminino (1987, p. 74). Para exemplificar, apresento o resultado da análise dos padrões da fala no conto da “Cinderela”. Nas diversas transformações que a história sofreu, Bottigheimer constata a remoção do discurso direto da fala das mulheres e sua transferência às figuras masculinas, o que revela claramente “uma visão distorcida dos sexos e de seu uso da fala” (1987, p. 69-70). Esse dado é de extrema relevância, especialmente se concordarmos com Bottigheimer que o discurso pode ser visto como uma forma de dominação, na qual o uso da fala é um indicador de valores sociais e da distribuição do poder dentro da sociedade (1987, p. 51).




    Nos contos de fadas tradicionais, não é fazendo uso de sua capacidade intelectual e perspicácia que as protagonistas costumam encontrar a solução para seus problemas, mas sim através de outros atributos, como beleza, trabalho árduo e refreamento da fala (Tatar, 1987, p. 116). Quando nos deparamos com personagens femininas atuantes e criativas nessas histórias, percebemos uma forte tendência de apresentá-las como vilãs, anormalidades, monstros, verdadeiros demônios que merecem a punição ou destruição, que lhes é geralmente reservada nessas histórias. A atribuição de um caráter maligno a esse tipo de personagem feminina não deixa de ser uma questão política, pois “[e]nquanto se valoriza o tipo de mulher passiva e inocente, a legitimidade do poder masculino não é afetada por nenhuma espécie de competição” (Passos, 1996, p. 59).




    Em The Madwoman in the Attic (1979), Gilbert e Gubar expõem a sério questionamento a concepção masculina, patriarcal das figuras antagônicas da “mulher-monstro” e da “mulher-anjo”, por meio de uma leitura inusitada que propõem para o conto “Branca de Neve”. Num estudo que “se baseia em motivos dos contos de fadas para examinar a situação sociopsicológica das escritoras inscritas no discurso masculino dominante do século dezenove” (Zipes, 1986, p. 9), essas críticas literárias feministas dedicam atenção especial às imagens da “mulher-anjo” (Branca de Neve) e da “mulher-monstro” (A Rainha Má), mostrando como essas duas imagens têm constrangido o potencial das personagens femininas e das leitoras.




    A análise proposta por Gilbert e Gubar oferece elementos relevantes para o tratamento das imagens extremas de “anjo” e de “monstro” que os textos revisionistas dos contos de fadas tendem a questionar. Apesar disso, é preciso não desconsiderar o fato de que essas estudiosas abordam a questão da constituição da identidade feminina, pressupondo a possibilidade de autodefinição da mulher em termos essencialistas, o que, aos olhos dos estudos de gênero contemporâneos, é algo um tanto controverso e sobretudo rejeitado por boa parcela da crítica feminista.




    No entanto, é, sem dúvida, muito significativo para o presente estudo que Gilbert e Gubar acabem por redimir a “mulher-monstro” com a leitura que fazem do conto, ao enfatizarem como características positivas os mesmos atributos rejeitados e punidos nos contos de fadas tradicionais. Ao contrário das visões tradicionais, que veem a figura da madrasta de forma negativa, as autoras consideram a figura da “Rainha malvada” do conto como representativa daquelas mulheres artistas cujas imagens têm estado aprisionadas no espelho do discurso literário masculino (1979, p. 15). Ela seria, portanto:




    uma conspiradora, uma criadora de enredo, uma planejadora, uma bruxa, uma artista [...] uma mulher de uma energia criativa quase infinita, espirituosa, ardilosa e absorta como são tradicionalmente todos(as) (as)os artistas. (1979, p. 38-39, grifo meu)




    A Rainha-madrasta, na perspectiva da análise de Gilbert e Gubar, representaria, portanto, o poder de oposição às expectativas patriarcais tradicionais concernentes aos papéis sociais femininos.




    Essa visão positiva de figuras femininas ativas das histórias infantis – como a da Rainha malvada – apresentada por Gilbert e Gubar também é o que muitas vezes observamos nas releituras dos contos de fadas. Nas revisões, mulheres que transgridem, subvertem e desobedecem a normas não são apresentadas como anormalidades, mas como figuras femininas criativas, ousadas. Portanto, diferentemente do que ocorre nos contos tradicionais, nos textos revisionistas observa-se uma ênfase especial nos aspectos positivos desses gestos que não respeitam fronteiras de gênero, definidas no modelo patriarcal, ainda que, em alguns casos, isso não seja muito bem aceito ou compreendido pela sociedade na qual as personagens se encontram inseridas.




    Os dados fornecidos acima sinalizam a importância da perspectiva de Gilbert e Gubar na presente investigação, especialmente em relação à análise de como a suposta vilania feminina tradicional é tratada e contestada nos textos revisionistas que são objeto desse estudo. Assim como observamos em boa parte das revisões, a leitura feminista que Gilbert e Gubar fazem de “Branca de Neve” demonstra claramente como o ângulo a partir do qual fazemos nossos julgamentos não só pode, como de fato altera nossa percepção sobre o que está sendo considerado.




    A contribuição de Gilbert e Gubar, no entanto, não se restringe ao que acabou de ser apresentado. A maneira como interpretam a dificuldade de criação de laços entre as mulheres, tomando como base elementos provenientes da história da “Branca de Neve” para explicar por que isso se dá, é algo que também merece ser mencionado.




    Tendo em vista que a voz no espelho em “Branca de Neve” dos Grimm reforça definições e prescrições patriarcais, Gilbert e Gubar chegam à conclusão de que essa voz – a que a Rainha ouve quando se dirige ao espelho – é a voz do Rei, “a voz patriarcal de julgamento que governa a auto-avaliação da Rainha” (1979, p. 38), jogando Branca de Neve e sua madrasta, uma contra a outra. Na opinião dessas críticas, isso poderia ser uma explicação plausível para o fato de que “o vínculo entre mulheres é [...] difícil no patriarcado” (1979, p. 38). Quanto às releituras dos contos de fadas, é perceptível o esforço de autoras como Atwood, Byatt e Carter no sentido de tentar superar tal rivalidade, criando situações nas quais o relacionamento entre mulheres seja não só possível, mas também reforçado e positivamente apresentado.




    Outra abordagem instigadora, e não menos relevante no contexto dos estudos sobre os contos de fadas, está em Da fera à loira (1999), da historiadora Marina Warner. Esse trabalho vem esclarecer aspectos fundamentais dos contos de fadas, até há pouco tempo praticamente desconsiderados pela tradição crítica, e que muito poderão contribuir para a presente análise. Warner faz uma abordagem histórica dos contos, traçando sua genealogia, bem como identificando os contextos históricos nos quais eles existem e se transformam. Dessa forma, a autora mostra o papel essencial de se “examinar o contexto em que eram contados, quem os contava, para quem eram contados e por que motivo” (1999, p. 14), uma vez que se pretenda investigar o significado e o conteúdo ideológico dessas histórias.




    Como já pudemos observar no estudo proposto por Gilbert e Gubar, também tem havido um interesse crescente da parte da crítica feminista nas últimas décadas no sentido de discutir o efeito social e cultural dos contos de fadas. Em The Politics of Postmodernism (1989), Linda Hutcheon chama nossa atenção para o caráter prescritivo dos contos de fadas, que direcionam as mulheres para padrões femininos de comportamento pré-concebidos:




    Há uma longa tradição de literatura instrutiva cujo propósito é dizer às mulheres como “aparecer” – tornando-as mais desejáveis – aos homens [...] Mesmo os contos de fadas funcionam no sentido de passar a “sabedoria” coletiva recebida do passado e nisso refletem os mitos da sexualidade sob o domínio do patriarcado. (1989, p. 155)




    Os contos de fadas não só refletem os referidos mitos, como também podemos sugerir que, da forma como são constituídos, transmitidos e assimilados dentro do processo de socialização, esses contos aparentemente inofensivos apresentam, eles próprios, traços míticos significativos.




    Roland Barthes define mito como um discurso escolhido pela história, não resultante da natureza das coisas (1972, p. 110). De acordo com Barthes, o mito implica a transformação da cultura em natureza ou, como ele mesmo diz, pelo menos do cultural, ideológico, histórico, em natural (1977, p. 165). Nessa perspectiva, os mitos, da forma como são construídos e reconstruídos, acabam por esconder as motivações que se encontram disfarçadas sob a aparência de “natural” ou “fatual”. Como são determinados e construídos historicamente, interessa para esse estudo, por exemplo, o que nos diz Barbara Godard a respeito do caráter temporal dos mitos: “Não há mitos eternos; eles funcionam dentro de um momento histórico e de uma prática discursiva específicos” (1991, p. 9).




    Mitos, então, não são histórias sobre eventos primordiais, universais, mas sim construídos e reconstruídos ao longo dos tempos, sofrendo alterações constantes no decorrer da história. Desse modo, não nos causa surpresa que os contos de fadas tenham sido ultimamente considerados “mitos contemporâneos”, pois essas histórias clássicas nos dão realmente a impressão de que




    nós somos todos parte de uma comunidade universal, que partilha valores e normas [...] e que um determinado tipo de comportamento produzirá resultados garantidos, tais como vivermos felizes para sempre com muita quantidade de ouro, num maravilhoso castelo, nosso castelo e fortaleza que para sempre nos protegerá contra as forças imprevisíveis e inimigas do mundo externo. (Zipes, 1988, p. 148, grifo no original)




    Reconhecendo essas conotações ideológicas dos contos de fadas, críticas feministas como Marcia Lieberman, Sandra M. Gilbert, Susan Gubar e Karen Rowe salientam a necessidade de contestar e repensar as visões conservadoras de gênero e poder embutidas nessas histórias infantis. Como nos lembram Gilbert e Gubar,




    [a]ntes que a mulher escritora possa viajar através do espelho, rumo à autonomia literária [...] ela deve chegar a um acordo com as imagens na superfície do espelho [...] uma mulher escritora deve examinar, assimilar, e transcender as imagens extremas de “anjo” e de “monstro” que autores do sexo masculino geraram para ela. (Gilbert; Gubar, 1979, p. 16-17)




    Para lidar com imagens cristalizadas pelo discurso patriarcal, como essas da mulher “demônio” e da mulher “anjo”, a partir da década de 1970, várias escritoras têm encontrado na revisão ou reescritura de clássicos como “Cinderela”, “Branca de Neve”, “A Bela Adormecida”, “O Barba Azul”, “Chapeuzinho Vermelho”, “Sapatinhos vermelhos” e “A Pequena Sereia”, entre outras, um meio eficaz de intervenção nesse discurso, subvertendo noções do feminino reforçadas por histórias tão conhecidas de nossa infância. Tal processo de revisão implica desmantelar convenções literárias de forma a permitir que essas histórias possam ser reavaliadas a partir de uma nova direção crítica.




    Vanessa Joosen (2011, p. 1) comenta como:




    no começo do século XXI, os contos de fadas ainda são bem-sucedidos – não somente em suas formas tradicionais, mas também como assunto de uma rica gama de releituras de contos de fadas e de crítica literária.




    Joosen também observa que:




    agora, as versões tradicionais coexistem com um corpus cada vez maior de releituras de contos de fadas, o que, como a crítica, ajuda a manter vigoroso o interesse pelas velhas histórias. (2011, p. 2)




    É nesse contexto específico que vamos encontrar Margaret Atwood, A.S. Byatt e Angela Carter, cujo revisionismo feminista de contos de fadas tradicionais é o objeto central do presente estudo.




    1. O outro lado da história: o revisionismo dos contos de fadas




    Em seu sentido mais geral, revisão significa ato ou efeito de rever, ou seja, tornar a ver; ter novamente sob os olhos; ver com atenção; examinar cuidadosamente. Neste estudo, o termo revisão é tomado em seu sentido de uma nova leitura de textos consagrados que promove alterações, em função de se ter repensado, reconsiderado ou reavaliado os mesmos, ou seja, “a premissa de uma revisão é a de que existe algo errado em um texto original que precisa ser modificado de forma a ficar melhor” (Zipes, 1994, p. 9-10). Como poderemos confirmar ao longo da presente investigação, essa parece ser realmente a tônica do processo revisionista: repetir uma história original, porém de um jeito diferente. Assim, o ato de reescrever seria, como bem observa Crunelle-Vanrigh, “uma ação recíproca de repetição, imitação e diferença” (2001, p. 129). Embora em seu sentido literal os termos “revisão” e “reescritura” não sejam iguais, uma vez que o primeiro implica a alteração do original enquanto o segundo supõe escrever de novo, e isso não significa necessariamente que sejam feitas modificações, neste estudo utilizarei ambos de forma indistinta. No caso desta pesquisa, a diferença existente entre os dois termos não é relevante pelo fato de todas as releituras selecionadas para a composição do corpus apresentarem alterações importantes quando comparadas aos textos-fonte. Não será necessário, portanto, distinguir entre um e outro.




    O termo “revisão”, empregado por Adrienne Rich como “re-visão”, tornou-se um slogan significativo no que tange à escrita feminista contemporânea. Na perspectiva dela, o ato de “re-visão” é definido como “o ato de olhar para trás, de ver com novos olhos, de entrar em um texto antigo a partir de uma nova direção crítica” (1972, p. 18). Segundo Rich, a “re-visão”, no caso das mulheres, representa “mais do que um capítulo na história cultural: é um ato de sobrevivência” (1972, p. 18). Como salienta Maggie Humm,




    uma re-visão feminista faz um exame psíquico, cultural e histórico do passado das mulheres, e cria uma história da mulher. O conceito de Rich é próximo da noção de arqueologia de Michel Foucault – a exposição de valores morais codificados na linguagem. Rich tomou o termo da obra The Artist’s View (1953) de Robert Duncan. Entretanto, onde Duncan usa “re-visão” simplesmente para descrever seu próprio passado, a re-visão de Rich é um método a ser partilhados por todas as mulheres. (1999, p. 244)




    No caso específico das revisões de contos de fadas tradicionais produzidas por Atwood, Byatt e Carter, as histórias da infância chegam até nós, por meio das mais diversas perspectivas, que vêm alterar consideravelmente nossa visão original. Os textos revisionistas transgridem e subvertem as narrativas tradicionais e contestam significados cristalizados nas histórias de tal modo que, embora o reconhecimento das fontes seja não somente possível, como também desejável, cria-se um distanciamento crítico em relação aos textos originais, expondo, entre outras coisas, o caráter sexista e misógino de muitas dessas histórias. O distanciamento promovido pelas revisões dessas três autoras faz delas novas leituras, novas escrituras, novos exames das velhas e conhecidas “histórias da carochinha”, numa atitude explícita de questionamento e desnudamento, que implica a recusa de conivência com a legitimação ou continuidade da tradição patriarcal.




    Neste ponto da discussão, cabe observar que o crescente número de releituras de contos de fadas, nas últimas décadas, acarretou a expansão dos estudos sobre tais obras, e segundo Vanessa Joosen (2011, p. 9), esse crescimento das discussões:




    tem levado a uma quantidade, ou mesmo confusão de termos e conceitos, aos quais faltam, com frequência, definições claras ou distinções: releituras de contos de fadas, reversão, revisão, reformulação, paródia, transformação, anticonto de fadas.




    Diante disso, Joosen opta pelo termo “releituras de contos de fadas”, e justifica sua escolha dizendo que “o prefixo ‘re-’ dá uma indicação do vínculo crucial deste gênero com um texto fonte, chamado de pré-texto” (2011, p. 9). Essas considerações nos dão uma ideia de como a terminologia empregada nos estudos sobre o revisionismo é algo ainda problemático.




    Em função disso, informo que, ao longo deste estudo, ao me referir às outras histórias que emergem nas releituras produzidas por Awood, Byatt e Carter, os termos revisão, reescritura e releitura serão empregados indistintamente, conforme já vem ocorrendo na literatura específica sobre o assunto. Bacchilega, por exemplo, refere-se aos textos revisionistas de Carter ora como rewritings (reescrituras) (1997, p. 80), ora como revisions (revisões) (1997, p. 89).




    Faz-se necessário, ainda, observar que, como um dos objetivos centrais deste estudo é verificar se de fato existem diferentes níveis de revisão, as obras focalizadas foram selecionadas cuidadosamente, de modo que a análise pudesse confrontar diversos tipos de textos revisionistas. Em decorrência dessa diversidade, é importante salientar que empregarei os termos reescrituras (ou releituras ou revisões) para designar qualquer instância revisionista que releia, de algum modo, contos de fadas tradicionais, seja ela um texto completo, como, por exemplo, “The Courtship of Mr Lyon”, de Carter – releitura de “A Bela e a Fera” – ou parte de uma obra ficcional, como observamos em Lady Oracle (1976)1, de Atwood.




    Em se tratando de Margaret Atwood (1939 - ), a ligação pessoal dessa escritora com o mundo das histórias infantis é tão forte que a autora chegou a declarar em entrevista a Linda Sandler que a coletânea dos irmãos Grimm teria sido o livro mais influente lido por ela (1977, p. 14). Na ficção de Atwood, a presença de elementos provenientes dos contos de fadas – em especial os dos Grimm e de Hans Christian Andersen – tornam-se instrumentos importantes para expressar seu protesto contra a opressão, a passividade e a ingenuidade.




    Segundo Sharon R. Wilson (2008, p. 98),




    Margaret Atwood é não somente uma das mais conhecidas escritoras, mas também quem demonstra o poder e a beleza dos contos de fadas. Intertextos de contos de fadas operam em praticamente todas as suas obras [...] e algumas delas são inclusive meta-contos de fadas.




    Usando estratégias revisionistas, Atwood incorpora contos de fadas clássicos em suas obras, para contestar, entre outras coisas, definições de um conceito fixo de identidade feminina.




    Em Lady Oracle, por exemplo, a pequena sereia da história de Andersen torna-se uma identidade para a personagem central, Joan, que se vê num intenso conflito entre aceitar os moldes de feminilidade impostos a ela ou continuar com sua atividade de escritora. Sua opção final pela arte reverte seus sentimentos em relação ao seu próprio poder: agora ela já não se considera a “pequena”, mas sim, “a grande sereia” (Atwood, 2003, p. 310). Essa simples inversão do termo “pequena” representa um gesto concreto e importante de subversão das noções de feminilidade reforçadas na história original.




    Em “Bluebeard’s Egg”, história que dá título à coletânea de mesmo nome (1983), Atwood oferece-nos um contexto cômico ao reescrever o conto do Barba Azul. Como bem observa Sharon R. Wilson em seu livro Margaret Atwood’s Fairy-Tale Sexual Politics (1993), Sally,




    [o]utra das pseudo-artistas de Atwood, elimina certos elementos do conto original ao recompor a “história” de sua vida com Ed: opta por omitir todos os detalhes que seguem o reverso do poder, incluindo a fuga da terceira irmã, o disfarce do pássaro, e o substituto para o crânio, porque ela “já [sabe] quais os detalhes que podem lhe beneficiar”. (1993, p. 266)




    Essa reescritura de Atwood deixa-nos a nítida impressão de que:




    a busca de Sally por um ponto de vista na história do Barba Azul, e seu encontro com seu próprio mundo interior promete, senão uma transformação mágica, ao menos um novo mundo de visão, provavelmente um self renascido. (Wilson, 1993, p. 269)




    Sally tenta reler a história de seu relacionamento pessoal com Ed buscando conexões com a do Barba Azul e, em sua busca de uma perspectiva nessa releitura, a protagonista de Atwood chega a uma percepção diferente de seu casamento.




    O romance The Robber Bride (1993)2 de Margaret Atwood é inspirado no conto “O noivo ladrão”, uma história dos irmãos Grimm, maravilhosamente medonha, na qual um noivo perverso atrai donzelas até sua toca, devorando-as uma a uma. Ao reescrevê-lo, Atwood remodela a figura monstruosa do noivo, como Zenia, uma vilã com proporções demoníacas que é solta nas vidas de três amigas, Tony, Charis, e Roz. Todas as três perdem homens, espírito, dinheiro e tempo para sua colega de faculdade, Zenia. Em vários momentos, usando disfarces emocionais diversos, Zenia insinua sua entrada na vida dessas três mulheres, praticamente destruindo-as.




    Segundo Sharon R. Wilson (2008, p. 102), o caráter monstruoso, demoníaco de Zenia seria decorrente de sua




    habilidade de se apropriar e manter homens que “pertencem” a outra pessoa [...] ela é uma colonizadora sexual. Como o feiticeiro do conto “Fitcher’s Bird”, que consegue fazer com que as donzelas pulem para dentro de sua cesta assim que aparece, Zenia parece irresistível.




    As figuras masculinas nesse romance são tratadas à parte, nas margens da narrativa. Como personagens, os homens são banais, menores, óbvios, e previsíveis. São as mulheres que interessam a Atwood de modo particular nesse romance. Assim como demandam as filhas de Roz, ao ouvirem os contos de fadas, essa autora canadense deseja ver as mulheres em todas as posições. Quando Tony começa a contar às gêmeas a história do noivo ladrão, as garotas convencem-na a trocar a personagem masculina pela feminina:




    “Nesse caso,” diz Tony, “quem vocês querem que ela assassine? As vítimas serão homens ou mulheres? Ou talvez uma mistura?”




    As gêmeas permanecem firmes em seus princípios, não mudam nada. Elas optam por mulheres em todos os papéis. (Atwood, 1995, p. 303)




    A substituição tem implicações relevantes no tratamento das questões de gênero nesse romance de Atwood. Roz, por exemplo, mãe das gêmeas, gosta particularmente da ideia da inversão do sexo do vilão dos Grimm:




    A Noiva Ladra, pensa Roz. Bem, por que não? Vamos deixar os rapazes serem degolados, pelo menos dessa vez. A noiva ladra, à espreita dos jovens inocentes em sua mansão na floresta escura, atraindo-os para fazê-los ferver em seu maldito caldeirão. Como Zenia. (Atwood, 1995, p. 303)




    É interessante que, de fato, não somente as três amigas, Tony, Charis e Roz, mas também seus parceiros acabam sendo vítimas da ardilosa Zenia.




    A leitura desses breves trechos do romance já nos sugere o impacto produzido pela aparentemente simples substituição do pronome masculino pelo feminino, exigida pelas gêmeas. A opção das meninas por “mulheres em todos os papéis”, levada a cabo por Atwood em The Robber Bride, traz implicações significativas de que tratarei no decorrer da discussão.




    Angela Carter (1940-1992), consagrada reescritora de contos de fadas, presenteia-nos em The Bloody Chamber and Other Stories (1979) com suas leituras inovadoras de contos tradicionais provenientes basicamente das obras de Charles Perrault. Como Peonia Guedes bem observa, ao reler as histórias infantis:




    Carter transforma seus contos em alegorias que demonstram como o comportamento sexual e os papéis atribuídos aos gêneros não são universais, e sim, como as outras formas de interação social, determinados culturalmente. (2001, p. 32)




    Assim, ao reescrever os contos de fadas, Angela Carter, sempre com um senso de humor fino e invejável, consegue revolucionar a estrutura interna dessas histórias, “subvertendo seus estereótipos por meio da liberação daquele desejo feminino suprimido inteiramente nas formas originais” (Waugh, 1989, p. 213).




    Os desfechos inusitados lançam sérios questionamentos e rompem, entre outras coisas, com visões tradicionais da sexualidade feminina e dos relacionamentos heterossexuais. Na parte final de “The Company of Wolves”, por exemplo, na qual Carter nos apresenta uma releitura da história “Chapeuzinho Vermelho”, nos deparamos com aquela consagrada cena em que o lobo se encontra pronto para devorar a menina.




    Diferentemente da história original, no entanto, na história de Carter vemos a menina explodir numa gargalhada ao tomar conhecimento das intenções do animal: “ela sabia que não era carne de ninguém” (Carter, 1979a, p. 118). E a história tem fim com a menina “bela e saudável” dormindo “na cama da vovó, entre as patas do terno lobo” (1979a, p. 118). Uma das leituras possíveis desse desfecho é a de que, ali, Carter estaria fazendo a defesa da importância de a mulher buscar e permitir o contato com o lado selvagem da feminilidade, ou seja, com a sensualidade e, por que não dizer, com o próprio poder e vigor de sua materialidade sexual. É nesse sentido que a visão tradicional da sexualidade feminina é pervertida (em seu sentido etimológico, per + vertere = virar-se de frente). Para a psicanalista Janine Chasseguet-Smirget, perversão “é uma das maneiras e meios essenciais que [o homem] põe em prática para avançar as fronteiras do que é possível e para desordenar a realidade” (1983, p. 293). Segundo Susan R. Suleiman, a argumentação de Chasseguet-Smirget é sugestiva por permitir que perversão com esse sentido seja discutida mais como uma figura ou escolha estética do que como uma doença clínica (1990, p. 149).




    A coletânea The Djinn in the Nightingale’s Eye (1994), de A(ntonia) S(usan) Byatt (1936 - ), crítica e novelista contemporânea, oferece-nos cinco histórias de fadas intrigantes e instigadoras. Nelas, constatamos que Byatt tampouco conseguiu sair incólume de seu contato com o mundo maravilhoso dos contos de fadas. Segundo Elizabeth W. Harries (2008, p. 74),




    a ficção de A.S. Byatt é crivada de alusões a contos de fadas famosos. Dificilmente um capítulo passará, sem que haja uma picada no dedo, uma sebe inacessível, ou uma torre encantada. Quando suas personagens não estão refletindo sobre o significado dos contos de fadas em suas vidas, seus/suas narradores(as) estão tecendo comentários sobre isso.




    Além de apresentar releituras feministas de contos tradicionais, Byatt põe em foco a própria questão da necessidade e da natureza do ato de narrar, de contar histórias:




    Ela era meramente uma narratologista, um ser de ordem secundária, cujos dias eram passados, debruçada em grandes bibliotecas, adivinhando, interpretando, decodificando os contos de fadas da infância e os cartazes de vodka do mundo adulto, os romances intermináveis sobre os dourados bebedores de café, e os dificultados casamentos entre doutores e enfermeiras, duques e pobres donzelas, amazonas e músicos. (1994, p. 96)




    Byatt, nessa coletânea, questiona o determinismo da narrativa dos contos de fadas, destacando, por exemplo, o caráter restritivo de muitos de seus enredos, especialmente em relação às personagens femininas. A profundidade dos questionamentos suscitados por Byatt nessa obra, a respeito de várias implicações do ato de narrar, coloca em evidência o caráter vital do processo da narração de histórias, principalmente no caso específico das mulheres.




    Textos como as revisões produzidas por Atwood, Byatt e Carter representam, portanto, uma oportunidade de apreciarmos histórias cristalizadas pela tradição, a partir de um novo ponto de vista; uma chance de tomarmos consciência das visões tradicionais embutidas nos textos originais, de forma que possamos questioná-las e até mesmo derrubá-las. Como bem nos adverte Adrienne Rich, “precisamos conhecer a escrita do passado e conhecê-la diferentemente de como a conhecíamos; de forma a não transmitir, mas sim quebrar o controle de uma tradição sobre nós” (1972, p. 19). Chegar a esse tipo de conhecimento, de fato, parece estar nos planos de Atwood, Byatt e Carter, como nos atestam suas revisões dos contos de fadas, focalizadas neste estudo.




    Ao reescreverem as histórias infantis, as três escritoras manipulam os contos e os incorporam em seus próprios textos, de maneira que não se diluam na nova narrativa, possibilitando o reconhecimento de sua presença nas releituras. A tendência geral é a de deixar transparecer quais histórias estariam sendo revisadas nos diferentes textos revisionistas.




    Assim, ao lidarmos com as releituras dos contos de fadas, deparamo-nos com a questão da intertextualidade. Segundo Patrick O’Donnell e Robert C. Davis (1989, p. x-xi), o termo intertexto, em seu sentido mais abrangente, significa




    o jogo contínuo de referencialidade entre e dentro dos textos. Isso significa que a intertextualidade, mais diretamente informada pela semiótica e derivada do trabalho do estruturalismo, define um texto como algo sempre em processo, continuamente modificando seu formato.




    Em Intertextuality (2000), Graham Allen observa que Julia Kristeva teria introduzido o termo intertextualite na década de 60 em Revolution in Poetic Language. Ela o define como sendo a transposição de um ou mais sistemas de signos em outro, acompanhada por uma nova articulação de posições denotativas e enunciativas. Qualquer prática de significação é um campo, no qual vários sistemas de significação passam por esse tipo de transposição. Apesar disso, o termo intertextualidade continua sendo objeto de uma diversidade de interpretações e é definido de formas bastante distintas, não havendo um consenso geral a esse respeito (Allen, 2000, p. 1-8). Ciente de haver diversos conceitos e abordagens de intertextualidade3, neste estudo empregarei o termo intertexto num sentido mais restrito, como o adotado por Sharon Rose Wilson em seu livro Margaret Atwood’s Fairy Tale Sexual Politics (1993), ou seja, significando:




    um texto limitado – uma obra literária publicada, manuscritos dela, filmes exibidos, ou versões reconhecidas do mesmo tipo de conto de fada ou motivo – dentro de um texto moldura. (1993, p. 4-5)




    Em se tratando da questão da abordagem da intertextualidade identificada no processo de construção de releituras de contos de fadas, algo que não se pode perder de vista é o fato de que, na verdade,




    [q]ualquer análise intertextual de releituras contemporâneas de contos de fadas deve levar em consideração que os contos de fadas mais famosos foram reproduzidos em inúmeras versões, e que a substância dos contos de fadas já gerou incontáveis manifestações verbais e não-verbais. É geralmente impossível determinar quais pré-textos foram a base de uma determinada releitura, e que outras referências a contos de fadas entram em jogo nos processos de produção e de leitura. Mesmo quando os(as) autores(as) mencionam um pré-texto explicitamente, isso não resolve o problema. (Joosen, 2011, p. 10)




    Ciente disso, em minha investigação sobre o caráter intertextual das releituras selecionadas, o que busco não é uma palavra final, conclusiva sobre as instâncias intertextuais identificadas, mas sim, uma análise do que consigo perceber na forma como Atwood, Byatt e Carter manipulam diferentes intertextos de contos de fadas tradicionais ao construírem suas releituras. Na discussão, apontarei os textos-fonte identificados, buscando apontar o impacto do processo de “re-visão” sobre eles.




    O primeiro e principal passo para abordar criticamente o jogo intertextual identificado nas releituras é a verificação das fontes dessas revisões. A partir desse reconhecimento dos traços da(s) história(s) original(ais), o esquema intertextual de leitura é ativado, tornando possível a construção de um número considerável de significados para os textos revisionistas.




    Para produzir a leitura intertextual é importante que seja estabelecido o contraste das releituras em relação à(s) fonte(s) identificada(s), com especial atenção ao relacionamento estabelecido. Identificar a(s) fonte(s) é importante para que possa ser verificado de que maneira e até que ponto Atwood, Byatt e Carter estariam transgredindo ou subvertendo os contos de fadas com suas releituras. Ao colocar revisões e sua(s) fonte(s) lado a lado, poderemos observar como os textos revisionistas diferem e se distanciam das narrativas tradicionais, bem como a direção em que somos levados por eles. Por meio da comparação, será possível percebermos não somente as mudanças formais produzidas no processo de revisão dos contos, mas também como o revisionismo de Atwood, Byatt e Carter desmantelam convenções com o claro propósito de abordar questões que dizem respeito às construções sociais da mulher, desestabilizando, por exemplo, a suposta ordem natural das coisas ratificada pelos contos de fadas consagrados pela tradição.
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